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RELATORI O

Em ato de revisão da D.I. n. 2707, de
18/06/90, a fiscalização aduaneira constatou que a empresa
LIDER TAXI AEREO S.A. importou as mercadorias descritas como
- partes, peças ou acessórios para uso exclusivo em aerona-
ves" de fabricante diverso daquele indicado na Guia de Im-
portação. Em consequência, lavrou o Auto de Infração de fl.
01 para exigir o crédito tributário correspondente à multa
do artigo 526, IX, do Regulamento Aduaneiro.

Inconformada, a empresa autuada impugnou tem-
pestivamente, a exigência fiscal, alegando em síntese, que:

- a divergência de fabricante não é fato tí-
pico capitulável no art. 526, IX, do Regu-
lamento Aduaneiro;

- não existe a obrigatoriedade de se mencio-
nar no Anexo II da D.I. o nome do fabrican-
te;

- é usual os fabricantes de peças utilizarem
como se fossem de sua fabricação peças pro-
duzidas por outros fabricantes;

- o Terceiro Conselho de Contribuintes tem-se
pronunciado no sentido de que a divergência
de fabricante, por si só, não configura in-
fração à Legislação aduaneira.
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	 Informação fiscal às fls. 45, propondo a ma-
nutenção da exigência.

Em la. instância, a ação fiscal foi julgada
procedente. O fundamento básico da decisão recorrida foi de
que constitui descumprimento de controle da importação tra-
zer ao Pais mercadoria diversa daquela cuja importação foi
licenciada.

Tempestivamente, a autuada recorre da decisão
"a quo", reeditanto os argumentos expendidos na peça impug-
natória.

E o relatório.
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VOTO

Em outras ocasiões, pronunciando-me sobre
questão semelhante a aqui apreciada, enfatizei o cuidado que
este Colegiado deve ter e tem tido, quando se trata da apli-
cação da penalidade prevista no art. 526, IX do Regulamento
Aduaneiro. Este dispositivo regulamentar é, como se sabe,
uma norma penal em branco, que não contém em seu bojo a de-
finição de uma conduta infracional típica ou especifica. A
abrangência e o alcance dessa norma penal ficam inteiramente
ao alvedrio da autoridade competente para aplicá-la.

Tem sido entendimento desta Câmara que, para
caracterizar a infringeneia ao art. 526, IX do R.A., é ne-
cessário que o fato apontado efetivamente afete, prejudique
ou dificulte o controle administrativo das importaçCes A
simples inobservância de regra formal, sem nenhuma repercus-
são no controle administrativo das importações, em termos
concretos, não poderia sujeitar-se a uma penalidade corres-
pondente a 20% do valor da mercadoria.

No caso presente, trata-se de divergência
quanto ao fabricante da mercadoria. Este fato, por si só,
não tem nenhuma consequência ponderável no que tange ao con-
trole administrativo das importações. O argumento de que es-
sa divergência caracterizaria a importação de mercadoria di-
versa daquela que foi autorizada, não me parece consistente.
Se assim fosse, ou seja, se houvesse divergência quanto à
natureza da mercadoria importada, a penalidade aplicável não

/1.1.	 seria a do inciso IX do artigo 526 do R.A.
Por essas razões, voto no sentido de dar pro-

vimento ao recurso.
Sala das Sessões, em 23 de junho de 1993.
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